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SESSA0 DE 16 DE jUNHO DE 1994	 ACORDA0 Np 101 -86:7 61

REEURSO Ng g 79.123 . COWRIBUIçA0 SOCIAL o EX. DE 1989

RECORRENTEe DFIAS ARTES RIO RES1AURAÇI3E8 L.

RECORR1DA g DELEGACIA DA REDE, I1A FEDERAL EM NITEROI (Rd)

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL 	 9900:E0IMEN10 DE00RREN-
1E . lendo em vista o disposto no artigo 150,
inciso III, da Constituição Federal, a
Contribuição Social instituída pela Lei ng
7.689, de 15/12/88, não incide sobre os
resultados apurados em 31 de dezembro de
1988, uma vez que moncionada lei só entrou em
vigor	 apôs ocorrido o fato	 gerador	 da
obrigação tributária.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por BELAS ARTES RIO RESIAURAçOES LYDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámera do Primeiro
Conselho de ContiibuinUes, po y unanimidade de votos, DAR provi-
mento ao recurso, nos termos do relatório E voto que passam a
integrar o presente julgado.

Sessbes	 DF, em 16 de junho de 199A

MAR'IM SciU:	.1 	 • PRESIDENTE E, RE! ATURA

\\--/ /t7"
LUI".7 FERNANDO 01:1 5	 MORAES	 PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONIN

VISTU EM
SESSA0 DE g	 1 6 JUN. 1994

Participaram, ainda, do prEb:::ItE julgamento, OS seouintes Conse-
lheiros g Jezer de Oliveira Cândido,. Kazuki Shiobara, Celso Al-
ves Feitosa, Raúl Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião
Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro FranCis
co de Assis Miranda. t'k
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RECORRENIE g BE IAS ARTES RIO RESIAURAWIES LUPA.

RECORRIDA g DELEGACIA DA RECEITA FEDERA,.. EM NITEROI (Rj)

REL....ATORIO

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de
Infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de
Renda-Pessoa Jurldica, protocolizado na repartição local sob o no
10730/000.059/91-08.

Neste autos cogita-se da Contribuição 	 Social
instituida pela Lei no 7.689/88., sobre valores considerados
omitidos do lucro líquido do exercício de 1989, consoante esta-
belecido no artigo 22 . e seus parágrafos, da citada lei.

Mantida	 a tributação no processo matriz em pri.'
medra instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de

sdição, conforme decisão de fls. 28.

Dessa decisão a contïibuínte foi cientificada em
13/07/93, e inconformada, Ingressou em 05/08/93 com o recurso
voluntário de fls. 30.

COMO razbes do recurso, a contribuinte se reporta
aos fundamentos apresentados no processo principal.

E. a relathrio.	
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VOTO

Conseiheil'a MARTAM SE1F, Relatora.

	

O	 recurso	 foi fi; alli fi...? I'''. t. adC) no prazo le.çj Ea. 1	 o	 com

C.) 1:: TS Es.' I' ''.1 "Là i ) dia	 dos	 demais pr-es.supostos pr o C: E. 'S IS tUa ,i.5;	 i' ',.:k :::::'..á C?	 p0 que
dei o t.c:,íno c on 1 .1e,......: i men to o

DD relato se infere que a presente exigéncia
decorre de outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa
jurídica, onde foram apuradas irregularidades que acarretaram o
pagamento a menor do Imposto de Renda- Pessoa Jurídica no
exercícios de 1988 e 1989, periodos-base de 1987 e 1999, cuja
exigência foi formalizada no processo n2 10730/000.059/91'.08.

Esta Cãmara, ao julgar o recurso apresentado nos
J'eferidas autos, do qual este é mera decorrOncia, negou-lhe
provimento, n.‘:..Js Lermos do Acórdão np 101 . 86.67-J, de 14/06/91.

EM geral, observado o princípio da decorrÊncia, e
Lendo presente a relação de causa e efeito entre as mat..rias
litigadas em ambos os processos, o decidido no processo principal
aplica-se,	 por inteiro, aos procedimentos que ihe	 sejam
decorrentes.

O caso sob exame, entretanto, a discussão gira,
também, em torno da cobrança da Contribuição Social instiulda
pela Le., i ng 7.689, de 15.12.98 no próprio ano em que foi
instituída, ou seja, discute' se se é devida tal contribuição

'BC) 1::! re o I . k..,....2-stil Lado apurado no per Iode) base encerraci O e ü ) 3 1 de
dezembro de 1999, consoante estabelecido no artigo 92 da citada
lei.

A Medida Provisória no 22, da qual resultou a Lei
no 7.689, de 1989, foi publicada no Diário Oficial da União do
dia 07/12/99.

Veda o artigo 150, inciso r11, da Constituição

i)
Federal, a cobrança de tributos incidentes sabre fatos geradores 11,4

.	 i
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ocorridos	 anteriormente á vigOncia da lei que Os	 houver
instituído ou aumentado, o que implica concluir que a
Contribuição Social, cuja lei instituidora teve iniciada sua
vigÊncia 90 (noventa) dias após publicada no D.O.U., não pode
incidir sobre os lucros apurados em 31 de dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da Lei no 5.172, de
1966 (C5digo tributário Nacional), determina que a legislação
trHputária aplica-se aos fatos geradores futuros, vale dizer, não
pode a legislação	 le u incidir sobre fatos geradores odor -
r'idos anteriormente ao inicio de sua vidÊncia. (1 fato imponível,
no caso, ocorreu quando da apuração do lucro, 1StO é !, em 31 de
dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artigo 8q da Lei no
7.689. de 1.988, contraria frontalmente os dispositivos elencados
acima, sendo, portanto, inaplicável sobre OS h.terOS apurados no
lic) ele 1 8	 1-.);*a SE' do e .;;c 	 de 1989 .

A vista do e:tposto,	 dou provimento ao recurso.

Drasllia . - 	 16 de junho de 1994.
-

-
,o0e#011.4r.

,F' - RELATORA


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


